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SUMÁRIO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 169/14:

Aprova o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional da Criança — 1NAC.
— Revoga toda a legislação que contrarie o disposto no presente 
Diploma, nomeadamente o Decreto Executivo Conjunto n.° 10/10, 
de 27 de Janeiro.

Decreto Presidencial n.° 170/14:
Aprova o Acordo entre o Govemo da República de Angola e o Governo 

da República de Cabo Verde sobre o reconhecimento Recíproco de 
Títulos de Condução, assinado na Cidade de Praia, no dia 21 de 
Março de 2012. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto 
no presente Diploma.

Decreto Presidencial n.° 171/14:
Cria a Escola Nacional de Formação de Técnicos do Serviço Social e 

aprova o seu Estatuto Orgânico. — Revoga toda a legislação que 
contrarie o disposto no presente Diploma.

Dwreto Presidencial n.° 172/14:
riaa Regiã° Académica VIII, que integra as Províncias do Cuando 

u ango e do Cunene. — Revoga toda a legislação que contrarie 
aposto no presente Diploma, nomeadamente a alínea f) do 

arl'go 3? do Decreto n? 5/09, de 7 de Abril.
eCNomePrCSÍdCnCÍal n‘°

0,Sda|COdSel-° de Administraçào da SIMPORTEX - E.P., para um 
disnnct ° 6 lf^S anos‘ — Revoga toda a legislação que contrarie o 

Itan ° n° presente Decreto Presidencial.

AWvao‘c<Í<lr<ÍÍ!''“-"14l/l4:
ÁssocinJ111^10 Para a Construção do Sistema de Transporte à 60 KV 
Cassoahi Segunda Central de Cambambe Lote 1 — Dondo 
de Média t ^V, Subestações Associadas, Distribuição
D°niici|iá ^nsâo’ Baixa Tensão, Iluminação Pública e Ligações 
c Águas pr,aS’ a ser ce^ebrado entre o Ministério da Energia 
^ivaleníA3 .empresa Elecnor, S.A., no valor total em Kwanzas 
Águas a cai 42.907.952,43 e autoriza o Ministro da Energia e 

S»ehoPr C1Cbrar0“n>™<>-

A^oc0T"CÍaln-”,42/14:
Terno entre a Construção da Linha dc Transporte dc 60 KV Duplo
de Calulo i? Ubesla<$° de Cambulas em Cambambe e a Subestação 
D'slribuicã C°m° a Reab’15tação e Ampliação de Novas Redes dc 
Çígaçõcs o e ,Média ^nsão, Baixa Tensão, Iluminação Pública e 
Águas c a e micd*ar’as»a ser celebrado entre o Ministério da Energia e 
n° Va|°r cnTiT683 0M ATA1>ALO — Engenharia e Construção, S.A., 
M'nislro da P WanZaS e,quivalenlc a USD 56.036.963,69 e autoriza o 

nerê’a c Águas a celebrar o referido contrato.

Decreto Presidencial n.° 169/14
dc 23 dc Julho

A criança por ser prioridade absoluta deve estar sempre na 
agenda nacional, como o futuro da Nação, o que pressupõe 
que ela cresça e se desenvolva com todos os cuidados que 

atendam o seu superior interesse;
Convindo tomar o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional 

da Criança mais consentâneo ao novo quadro jurídico aplicá­
vel aos Institutos públicos e à realidade social, dotando-o de 
estrutura e de meios de funcionamento eficazes no sentido 

de dinamizar um conjunto de acções, que concorrem para 
a protecção da criança contra todo o tipo de violência e se 
observem com rigor o respeito, a realização e materialização 
dos seus direitos por todos os membros da sociedade;

Havendo necessidade de adequação do Estatuto Orgânico 
do Instituto Nacional da Criança (INAC), nos termos do 
Decreto Legislativo Presidencial n.°2/13, de 25 de Junho, que 
estabelece as Regras de Criação, Estruturação e Funcionamento 

dos Institutos Públicos;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO i.° 
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional da 
Criança — INAC, anexo ao presente Decreto Presidenc.al, e 

que dele é parte integrante.
artigo 2.’ 
(Revogação) 

tnda a legislação que contrarie o disposto 
„0 — 

Conjunto n.° 10/10, de 27 de Janeiro.
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ARTIGO 3.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.° 
(Entrada cm vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publ icação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 
aos 28 de Maio de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO
DO INSTITUTO NACIONAL DA CRIANÇA

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação e natureza)

O Instituto Nacional da Criança, abreviadamente desig­
nado por INAC, é uma pessoa colectiva pública dotada de 
personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, encarregue de garantir a nível nacional a exe­
cução das políticas do Executivo no domínio da protecção 
e promoção dos direitos da criança, através das acções de 
advocacia e investigação científica, visando conferir uma 
melhor qualidade de vida à criança, tendo em conta o interesse 
superior da criança.

ARTIGO 2.° 
(Âmbito e sede)

O INAC exerce a sua actividade em todo o território 
nacional e tem a sua sede em Luanda.

ARTIGO 3.° 
(Regime jurídico)

O INAC rege-se pelo presente Estatuto, regulamento e, 
subsidiariamente, pelas normas de procedimento e da actividade 
administrativa em vigor no País.

ARTIGO 4.° 
(Tutela e superintendência)

A tutela do INAC é exercida pelo Titular do Departamento 
Ministerial responsável pela Assistência e Reinserção Social.

ARTIGO 5.° 
(Atribuições)

O INAC tem as seguintes atribuições:
a) Realizar acções que permitam desenvolver o seu

papel de observatório nacional dos assuntos res­
peitantes à criança;

b) Advogar a execução das políticas públicas no domínio
da protecção da criança, tendo em consideração os

Pr|ncípiosdosdireitosr 
ang0,anaenosins4^cidos 

. „ nais em vigOr no p ^^sjurí^ 
C>°rganizar,orientarer^ X 

cienUficasobreacondiç^^Si 
fenomenos que a af °c*l dacti. 
mento da mesma no ânJ 'andoo dJ

d) Contribuir para a elabora^de 

relacionadas com aacçãoe 
em v1Sta o seu crescimento e 
saudável e harmonioso; "VolS 

e? Promover a articulação das acções ins|.t 
v-sando garantir as respostas social 
comvistaodesenvolvimentodacn^ 
e em particular das queseencontramen,s^ 
de vulnerabilidade;

f) Garantir a educação, mobilização social efaij.
ção de informação relacionada com os diri 
da criança;

g) Promover a articulação institucional para a criaçào

de mecanismos de monitoria periódica detodos 
os programas de assistência e protecçãosocialda | 

criança, visando o desenvolvimento de padrões 

de qualidade, tendo em atenção o seu superior 

interesse;
h) Advogar a criação de uma rede de serviços integ*

de atendimento e assistência à criança vit»* 

violência e em conflito com a lei;
i) Advogar a criação e funcionamento d®se^

«poio psicossocial cm todas 
desenvolvem acções a favor da

j) Promover espaços que permitam
direito de participação da cr ^j^íoios.

k) Estabelecer parcerias, nos
com instituições publicas, p 
civil com vista a resposta entax^ 

dos serviços destinados a p0
l) Colaborar com os órsãos“*c cíficosdesalda

peita a anuência em casos eP 
fianças Í

m) Estabelecer acordos e ínerO'’ J
riê„ci.scommsmmÇ«“

„) Estabelecer«mbecl»»"*’, ,✓ 
quadros dotados dc c
L técnico-pc»^»* ,

da instituição; «egodet®13^'^^
o) Contribuir para a ela or .^tes

nacionaiseintema^ riança, por
missos assumido» *çSeseit.^

p) Exercer as demais jornlent®
ou determinada
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capítulo II

Organização Interna

SECÇÃO i
Órgãos c Serviços

ARTIGO 6.”
(Órgãos e serviços) 

apreende os seguintes Órgãos de Gestão: 

Conselho Directivo; 

Director Geral;
cj Conselho Fiscal.

ARTIGO 7.°
(Scrviçosdc Apoio Agrupados c Serviços Executivos) 

0INAC compreende os seguintes serviços: 

I Serviços de Apoio Agrupados:
a) Departamento de Apoio ao Director Geral;
b) Departamento de Administração e Serviços Gerais*

c) Departamento de Recursos Humanos e das Tecno­

logias de Informação.

2. Serviços Executivos:
Departamento de Protecção e Promoção dos Direi- 

tos da Criança;
b) Departamento de Estudo e Investigação-* tofomaç5o „ Sensibil;

«„„.„olieRecoteeTraiatnCTi d 

xo~tera)ra'M-°™-

SECÇÃO II
Conselho Directivo

ARTIGO».0 _ .
(Naturme competência sobre

lOCorf» Directivo é o órgão colegia^^ composição'. 
da gestão permanente e tem a seg

a) Director Gerai, que o preside,
b) Director Geral-Adjunto;
c) Chefes de Departamentos; Departa-
<0 Dois vogais designados pelo Titular o

mento Ministerial responsável pe a 
e Reinserção Social.

^ConselhoDirectivo compete o seguinte: 

fl) Aprovar os instrumentos de gestão previsiona 
documentos de prestação de contas do Insti 

^Aprovar a organização técnica e administrativa, b 

COTno os regulamentos internos;
^oceder ao acompanhamento sistemático da acU 

viéade do Instituto, tomando as providências que 

C1TCUns^ncias exigirem;
^selho Directivo reúne-se ordinariamente uma 

ezpor mês e, a titulo extraordinário, sempre que 

^lrector Geral;hi T competências estabelecidas Por 
u ^terminadas superiormente.

3. As deliberações do Conselho Directivo são aprovadas 
por maioria e o Presidente tem o voto de qualidade em caso 
de empate.

SECÇÃO in
Director Geral

ARTIGO 9.°
(Natureza e competências)

1. O Director Geral é o órgão singular de gestão do INAC, 
nomeado pelo Titular do Departamento Ministerial responsável 
pela Assistência e Reinserção SociaL

2. O Director Geral tem as seguintes competências:
a) Dirigir os serviços internos;
b) Exercer os poderes gerais de gestão técnica, admi­

nistrativa, financeira e patrimonial;
c) Propor a nomeação dos responsáveis do Instituto;
d) Preparar os instrumentos de gestão previsional e

submeter à aprovação do Conselho Directivo;
e) Remeter os instrumentos de gestão ao órgão tutelar

e às instituições de controlo interno e externo, nos 
termos da lei, após parecer do Conselho Fiscal;

f) Exarar ordens de serviços e instruções necessárias
ao bom funcionamento do Instituto;

g) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei, regulamento ou determinadas superiormente.

3. O Director Geral é coadjuvado por um Director Geral- 
Adjunto nomeado pelo Titular do Departamento Ministerial 
responsável pela Assistência e Reinserção Social.

4. Nas suas ausências ou impedimentos, o Director Geral 
indica o Director Geral-Adjunto para o substituir.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 10.°
(Natureza e competências)

1. O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização 
interna ao qual cabe analisar e emitir parecer de índole 
económico-financeira e patrimonial sobre a actividade do 
INAC, nomeado pelo Titular do Departamento Ministerial 
responsável pela Assistência e Reinserção Social.

2. O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, 
indicado pelo titular do órgão responsável pelo sector das 
finanças públicas e por dois vogais indicados pelo Titular 
do Departamento Ministerial responsável pela Assistência 
e Reinserção Social, devendo um deles ser especialista em 
contabilidade pública.

3. Ao Conselho Fiscal compete:
a) Emitir, na data legalmente estabelecida, parecer

sobre as contas anuais, relatório de actividades e 
a proposta de orçamento do Instituto;

b) Emitir parecer sobre o cumprimento das normas
reguladoras da actividade do Instituto;

c) Proceder à verificação regular dos fundos existentes
e fiscalizar a escrituração da contabilidade.
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d) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

4. O Conselho Fiscal reúne-se trimestralmente de forma 
ordinária e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
seu presidente ou por solicitação fundamentada de qualquer 

dos vogais.

CAPÍTULO 111
Estrutura Interna

SECÇÃO I
Serviços de Apoio

ARTIGO 11.0
(Serviços dc Apoio Agrupados)

Os Serviços de Apoio Agrupados são os serviços res­
ponsáveis pelo acompanhamento do Gabinete do Director 
Geral, planeamento e promoção das políticas traçadas para o 
desenvolvimento do Instituto.

ARTIGO 12.°
(Departamento de Apoio ao Director Geral)

1.0 Departamento de Apoio ao Director Geral é o serviço 
que desenvolve actividades nos domínios de secretariado de 
direcção, assessoria jurídica, intercâmbio, documentação 
e informação.

2. O Departamento de Apoio ao Director Geral tem as 
seguintes competências:

a) Prestar apoio jurídico ao Director Geral;
b) Assegurar o exercício do contencioso relativo à

violação dos direitos da criança;
c) Colaborar com os Departamentos Ministeriais da

Justiça e dos Direitos Humanos e do Interior, bem 
como a Sala do Julgado de Menores, a Procuradoria 
Geral da República, a Provedoria da Justiça, a Sala 
de Família dos Tribunais Provinciais, no que se 
refere aos problemas jurídicos inerentes à criança;

d) Participar nos trabalhos preparatórios referentes aos
convénios e acordos no âmbito do INAC;

e) Garantir a comunicação e as relações do Director
Geral e do Director Geral-Adjunto com entida­
des externas, designadamente com os órgãos de 
comunicação social;

j) Assegurar a participação dos quadros do INAC em 
eventos nacionais e internacionais;

g? Organizar a agenda, bem como o despacho corrente, 
a correspondência, o arquivo de expediente e a 
documentação do Director Geral e do Director 
Geral-Adjunto;

h) Assegurar a divulgação e o controlo da implemen­
tação dos despachos do Director Geral e das 
deliberações do Conselho Directivo;

i) Assegurar a preparação e o apoio técnico e adminis­
trativo das reuniões do Conselho Directivo, bem 
como a elaboração das respectivas actas;

J? Exercer as demais r 
lei °u determinadr*Petênci^est:ih

3- O Departamento de AnOiS

I ■ O Departamento de AdminisJ?^^) 
o serviço que desenvolve actividad/ ® ServW 
orçamental, finanças, património, transpon^^^S 
e protocolo. P rte’re|açõeSp^“

2. O Departamento de Administra^ e Sp .
tem as seguintes competências: ServiW>Gttais

ó)FZarar0°rÇament0anUald01nsti‘Wo- 
Ó faboraracontabiiidadeegerirate"
c) Assegurar o expedlente geral e a sua di? .

interna e externa; lb*

d) Orientar metodologicamente a movim^
fundos a disposição dos Serviços Provincj* 

e garantir a permanente utilização racional dos 
mesmos;

e) Remeterão Director Geral a informação estatística,
contabilística, financeira e de outra natureza com 

a qualidade requerida;
J) Coordenar os processos de aquisição de bens eser- 

viços, privilegiando a via de concursos públicos;
g) Assegurar a manutenção dos bens móveis e imóveis

do INAC, mantendo actualizado o respectivo 

cadastro;
h) Gerir os sistemas de segurança das instalações,tran

portes, equipamentos de reprodução de documen 

tos, comunicações, higiene, limpeza, eprotoco

i) Coordenar à actividade do pessoal aux,liar’
j) Disponibilizar mensalmente os ind^a oje

,ào patrimonial relativos âs i-** 

e financeira; ^plecidas P01 ,
k) Exercer as demais competências es

lei ou determinadas superiormen . erajsé
3. O Departamento de Administração e 

dirigido por um Chefe de Departame
ARTIGO I4.° anos 

(Departamento de Recurs 
c das Tecnologias dc In

1.0 Departamento de Recursosestão de PeSS 
de Informação é o serviço encarreg 
modernização e inovação dos serV^urnanOsedas^eCÍ1 

2.0 Departamento de Recursos tênCias-‘ 
de Informação tem as seguintes c .x^Onas511 . trativ^ Gerir os recursos humanos doNenteadnllX 

tes componentes, des.gnadcjai; 

formação profissiona à
b) Proceder ao recrutamen > renlune s;

bem como o procedim^ 
colaboração com os dif
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dos e apresentar propostas nos domínios 
()0^reStUa da ava|iação de desempenho, planos 

dos'stern aná|ise e classificação de funções; 
deCardinami^roestabelecÍment° de ac?ões no 

da higiene e seSurança no traba,h°;
..°i;7i,r mensalmente os indicadores de gestão 

. acções de formação e capacitação per- 

^^te dos trabalhadores;
tiro treinamento dos trabalhadores em matérias 

de tecnologias de informação;
/^çlarpela observância da Pauta Deontológica do 

Serviço Público;
i) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.
j 0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

informação é dirigido por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO II
Serviços Executivos
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e) Promover o desenvolvimento de acções coordenadas 
e articuladas de protecção e apoio psicossocial à 
criança vulnerável e vítima de violência;

j) Trabalhar de forma integrada e participativa com 
organizações da sociedade civil, visando incentivar 
as experiências educativas, culturais, desportivas, 
ambientais e de solidariedade social, como con­
tribuição ao desenvolvimento global da criança;

g) Constituir, fortalecer e expandir redes de promoção
e protecção dos direitos da criança, tendo em 
vista a sua importância em relação ao sistema 
SOS - Criança;

h) Assessorar a elaboração de programas que visem o
bem-estar físico e mental da criança;

i) Programar tarefas específicas de comemoração das
efemérides ligadas à criança;

j) Estimular e encorajar actividades de promoção da
cultura nacional, desencorajando práticas, hábi­
tos e costumes tradicionais nocivos, bem como a

artigo 15.°
(Serviços Executivos)

ARTIGO 16.° \
^ral.dePr.tecç5.e Promoção dos Direitos da Cnança)

10Departamento de Protecção e Promoção dos Direitos 
Mriança é o serviço executivo do INAC encarregue de 
advogar a dinamização de políticas e acções de protecção e 
promoção dos direitos da criança.

2.0 Departamento de Protecção e Promoção dos Direitos 
^Criança tem as seguintes competências:

o) Incentivar o cumprimento rigoroso dos instrumen­
tos legais e normativos nacionais e estrangeiros 
de sobrevivência, protecção e desenvolvimento 
,ntegral da criança, alertando para as consequên- 
c,as Que eventualmente possam resultar da sua 
nào aplicação;

romover acções de capacitação e fortalecimento 
os actores sociais em matéria de prevenção de 
dações que afectam o desenvolvimento integral 

^criança-
ç) Cri * ’

tuiçõSarantÍr em colak°raÇã° com outras insti- 
ÚbllCaS 6 da soc'edade CIV^ 0 funciona- 

^mode'^ A'erta S0S'Criança’ como 
feitos atr ’ ^°10 & Crian^a na ^epesa dos seus 
<k casos n ^enancia e do encaminhamento

junto zrrmos s~am vioiados;
eXecuÇãode nstltuições afins a adopção e 
^e*xas, rec|a eCani^os de respostas rápidas às 
c°'°can) aÇ°es e denúncias de situações que 
àVl(k humana ° 3 ^rian^a’ aPelando ao respeito 

SUperior interesse da mesma, 4 erdescriminação;

assimilação de culturas estranhas e prejudiciais 
ao desenvolvimento da criança angolana;

k) Zelar pela participação do pessoal do departamento
às acções de formação interna e externa;

l) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Protecção e Promoção dos Direitos 
da Criança é dirigido por um responsável com a categoria de 
Chefe de Departamento.

ARTIGO 17.°
(Departamento de Estudo e Investigação) *

1. O Departamento de Estudo e Investigação é o serviço 
executivo do INAC encarregue de promover as acções de estudo 
e investigação, que visam a recolha de informação sobre os 
aspectos mais relevantes da situação da criança em Angola.

2. O Departamento de Estudo e Investigação tem as 
seguintes atribuições:

a) Organizar, orientar e realizar a investigação científica
sobre a condição social da criança e os fenómenos 
que a afectam;

b) Mapear e listar todos os factores que conformam a
situação da criança, garantindo a sua actualiza­
ção periódica, para sustentar estudos, acções de 
monitoria e avaliação, com vista a adopção de 
medidas ajustadas à realidade;

c) Realizar estudos sobre ritos e práticas culturais
nefastas que atentam contra a integridade física, 
moral e psicológica da criança e/ou afectam o seu 
integral desenvolvimento;

d) Promover e realizar a investigação científica sobre
os fenómenos que se incidem sobre a criança;

e) Acompanhar, monitorar e avaliar as acções que visam
a protecção e desenvolvimento integral da criança, 
em conformidade com os instrumentos jurídicos
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nacionais e internacionais dos direitos da criança, 
particulamiente a Constituição da República, a Carta 
Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança e a 
Convenção sobre os Direitos da Criança;

j) Zelar pela participação do pessoal do departamento 
em acções de formação interna e externa;

g) Exercer outras competências estabelecidas por lei 
ou determinadas superiormente.

3.0 Departamento de Estudo e Investigação é dirigido por 
um responsável com a categoria de Chefe de Departamento.

ARTIGO 18.°
(Departamento dc Informação e Sensibilização)

1. O Departamento de Informação e Sensibilização é o 
serviço executivo do INAC encarregue de realizar acções que 
concorrem para o aumento de conhecimento sobre a situação 
da criança e os seus direitos, bem como a mudança de atitudes 
e comportamentos.

2. O Departamento de Informação e Sensibilização tem 
as seguintes competências:

a) Disseminar as informações relacionadas com a
criança, no âmbito do seu superior interesse, 
promovendo os princípios de não discriminação, 
participação, sobrevivência, protecção e desen­
volvimento integral, utilizando os meios mais 
eficazes e abrangentes;

b) Elaborar, em parceria com os departamentos minis­
teriais, os materiais de divulgação dos direitos 
da criança;

c) Cuidar da reprodução e distribuição dos documentos
referentes aos direitos da criança, particularmente 
a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da 
Criança, a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
os relatórios apresentados aos órgãos dos trata­
dos e respectivas observações finais, incluindo a 
publicação em línguas nacionais;

d) Divulgar as actividades que se executam a favor da
criança em todos os sectores e níveis, destacando 
as experiências bem-sucedidas através dos órgãos 
e meios de comunicação social;

e) Divulgar os direitos da criança e as vantagens da sua
observância por toda a sociedade, promovendo 
campanhas em línguas nacionais, com a integração 
de associações desportivas, artísticas, religiosas, 
profissionais, juvenis, infantis, feministas e outras;

f) Criar uma revista que retracte periodicamente assun-

tos específicos do INAC e da situação da criança 
em Angola;

g? Organizar e realizar actos massivos de educação 
social, com vista a encorajar a mudança positiva de 

comportamentos, atitudes e práticas na sociedade;

^p'°™»=r«del>.teWWi

<‘«díreÍM!Óacrimça

seminários, conferências _ M 
Z? Adv°gar a indução nos

matérias ligadas aos direitos ais^o|atH 
Formar e capacitar os quadros d01^;

mstituições públicas e daSociedade •
de direitos da criança, assegu^'?^ 

o respeito pelos princípios básicos <jos H
k) Divulgar a legislação que protegeacria^

promove o seu desenvolvimento integ^’”'
l) Exercer as demais competências estabeleci^

lei ou determinadas superiormente. ' 
3.0 Departamento de Informação eSensibilizaçáoédirigfo 

por um responsável com a categoria de Chefe de Departamento

ARTIGO 19."
(Departamento de Recolha e Tratamento de Dados)

1. O Departamento de Recolha e Tratamento de Dadoséo 

serviço executivo do INAC que tem a incumbência de reunir 

e acompanhar informações e indicadores sobre as políticas 

públicas, gerar, analisar e interpretar informações dos dife­

rentes actores com a finalidade de descrever as tendênciase 
a evolução da situação da criança em Angola.

2. O Departamento de Recolha e Tratamento de Dados 

tem as seguintes competências:
a) Assegurar os mecanismos para o funcionamento do 

observatório nacional dos assuntos relacionados

com a criança;
) Gerar, analisar e interpretaras informações relacío- 

nadas com os indicadores de protecção da criança;

c) Realizar estudos e análises, avaliando permanente­

mente o desenvolvimento da criança em todosos 

seus aspectos, no âmbito das políticas públicas,

d) Sistematizar a recolha de dados de rotina sobrea

Crjança;

C°Iaborar com n 

temati ~ Outras mstituições com vistaasis- 

, zação dos dados estatísticos recolhidos ao

J) Em acional:tí ’ ^Gna^ao COrn o Instituto Nacionai de Esta- 
d tlCa produzir o sistema de indicador#

a(dos reais e desagregados sobre a criança 

err} Angola;
Urn banco de dados no âmbito do observa^ 

nacional, assegurando o registo e sistemad^0 

e t°da a m formação quantitativa e quali^ 

s°bre a situação real da criança e em PartlClJ 

^a Vl°lência contra a criança e da violaçã0
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b) Secção de Protecção e Promoção dos Direitos da 

Criança.
3. Os Serviços Locais executam as competências dos 

respectivos serviços centrais do INAC aplicáveis ao nível local.

CAPÍTULO IV
Gestão Financeira e Patrimonial

, Jjfpi^0

(W H Assessoria e Monitoria é o Serviço

l.0P<Xe tem por incumbência acompanhar 

t>°do 'NAf nlia regular a observação, programaçao, 

'^valiai e implementação das actividades dos 

serviços provinciais.
Í^entodeAssessoriaeMonitoriatemassegum-

'Xgurar a monitoria e avaliação periódica de todos 

os programas de assistência, protecção especial e 

garantias legais, tendo em consideração os prin­

cípios da não discriminação, da sobrevivência e 

desenvolvimento integral, da participação e do

ARTIGO 22."
(Receitas)

Constituem receitas do INAC as seguintes.
a) As dotações do Orçamento Geral do Estado;
b) Os rendimentos da venda de bens e Serviços;
c) Subsídios e doações concedidos por quaisquer entida­

des públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

d) Quaisquer outras receitas que sejam atribuídas por

lei ou provenientes do contrato.
ARTIGO 23.°

(Despesas)

Constituem despesas do INAC as seguintes:
a) Os encargos com o funcionamento da Instituição;
b) Os custos de aquisição de bens e serviços, da sua manu-

interesse superior da criança;

Orientar metodologicamente os processos de planifi­

cação e monitoria e avaliação dos projectos e das

acções dos departamentos e serviços provinciais; 

d Prestar apoio técnico aos departamentos executivos

e serviços provinciais no âmbito da elaboração e 

gestão de projectos;
4 Assessorar e monitorar a execução das acções dos 

serviços provinciais;

9uar os critérios para monitoria institucional do 
AC e zelar pela aplicação correcta das meto- 

estabelecidas;

g) CoXvaÍTS 'mpaCt° d°S projectos do IN AC;

Geral nael AePartament° de Ap°Í0 ao Director

h) ̂ er as d d°S relatórios da instituição; 

i le'°u<ietermi ^°mpetênc*as estabelecidas por

. Ol)ePattanientftd na as suPeriormente. 
^iisávei e Assessoria e Monitoria é d’ • d

ift ARTIGO 21.
CNACérePres rVÍWSL0Cais)

’í:dt Prov^ .

tenção, restauro e conservação do equipamento;
c) Os encargos de carácter administrativo e outros 

específicos, relacionados com o pessoal.

ARTIGO 24.°
(Património)

Constituem património do INAC os bens, direitos ou valores 
alocados pelo Estado, entidades públicas ou privadas, bem como 

os que adquirir ou contrair no exercício das suas atribuições.

CAPÍTULO V
Gestão de Pessoal e Organigrama

ARTIGO 25.°
(Quadro dc pessoal e organigrama)

1. O quadro de pessoal e organigrama do INAC são os 
que constam dos Anexos I, II e III do presente Estatuto de 
que dele são partes integrantes.

2. A admissão de pessoal e o correspondente provimento 
de lugares no quadro de pessoal é feito de acordo com a 
legislação em vigor sobre a matéria.

3.0 pessoal não integrado no quadro de pessoal da função 
pública está sujeito ao Regime de Contrato, nos termos da 
legislação aplicável.

ARTIGO 26.°
(Regulamento interno)

O regulamento interno indispensável ao funcionamento 
dos órgãos e serviços do INAC é aprovado pelo Titular do 

Departamento Ministerial responsável pela Assistência e 

Reinserção Social.
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ANEXO I

Quadro de Pessoal a que se refere o artigo 25.

Grupo dc Pessoal

Técnica SuperiorTécnico Superior

TécnicaTécnico

Técnica MédioTécnico Médio

Administrativa

Tesoureiro

Administrativo

Motorista de Pesados

Motorista de Ligeiros

Telefonista

Auxiliar Administrativo

Auxiliar

Auxiliar de Limpeza

Total

Director

Chefia

Carreira

Chefe de Departamento e equiparados

Operário

Motorista de Ligeiros Principal
Motorista de Ligeiros de 1 ,a Classe
Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Telefonista Principal
Telefonista de l.a Classe
Telefonista de 2.“ Classe

Tesoureiro Principal
Tesoureiro de 1Classe
Tesoureiro de 2.° Classe

Motorista de Pesados Principal
Motorista de Pesados de 1.“ Classe
Motorista de Pesados de 2.° Classe

Auxiliar Administrativo Principal
Auxiliar Administrativo de IClasse
Auxiliar Administrativo de 2.“ Classe

Auxiliar de Limpeza Principal
Auxiliar de Limpeza de 1Classe
Auxiliar de Limpeza de 2.“ Classe

Direito, Assistente Social, Psicologia, Pedagogia, 
Economia, Sociologia, Administração Pública, 
Gestão de Recursos Humanos, Educação Moral c 
Cívica, Estatística, Informática, Bibliotecário.

Director Geral
Director Geral-Adjunto

Indicação Obrigatória 
da Especialidade Profissional a admitir

Jurista, Assistente Social, Psicólogo, Pedagogo, 
Economista, Sociólogo, Administração Pública, 
Gestão de Recursos Humanos, Educação Moral 
Cívica, Estatística, Eng.° Informático, Biblio­
tecário.

Categoria/Cargo

Assessor Principal
Primeiro Assessor
Assessor
Técnico Superior Principal
Técnico Superior de 1Classe
Técnico Superior de 2.“ Classe

Especialista Principal
Especialista de 1Classe
Especialista de 2.a Classe

Técnico de l.° Classe
Técnico de 2.“ Classe
Técnico de 3,a Classe

Técnico Médio Principal de 1.® Classe 
Técnico Médio Principal de 2.° Classe 
Técnico Médio Principal de 3.a Classe 
Técnico Médio de 1Classe 
Técnico Médio de 2.° Classe
Técnico Médio de 3.a Classe

Oficial Administrativo Principal
1. ” Oficial
2. ° Oficial
3. ° Oficial
Aspirante
Escriturário- Dati lógra fo

Encarregado
Encarregado de IClasse
Encarregado de 2.’ Classe
Operário não Qualificado Principal 
Operário não Qualificado de IClasse 
Operário não Qualificado de 2.“ Classe 

Ciências Jurídicas e Económicas, Ciências Soci­
ais, Informática, Comunicação Social, Educador 
Social, Estatística, Bibliotecário, Administração 
Pública, Gestão dos Recursos Humanos, Finanças 
Públicas e Contabilidade.
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ANEXO II
iço Provincial a que se refere o artigo 25.®

nuadro dePe^T--------------------------------------- T
Indicação Obrigatória da Especialidade Profis­

sional a admitir

N.° de
Lugares

Carrc’ra

Categoria/Cargo

Chefe do Serviço Local
1

Chefe de Secção
2

IJáoM*
Técnica Superior

Assessor Principal
Primeiro Assessor
Assessor
Técnico Superior Principal
Técnico Superior de 1Classe
Técnico Superior de 2.a Classe

Jurista, Assistente Social, Psicólogo, Pedagogo, 
Economista, Sociólogo, Administração Pública, 
Gestão de Recursos Humanos, Educação Moral e 
Cívica, Comunicação Social

4

0iO
Técnica

Especialista Principal
Especialista de l.° Classe 
Especialista de 2.a Classe 
Técnico de 1Classe
Técnico de 2.° Classe 
Técnico de 3.3 Classe

Assistente Social, Estatística, Informática, Direito, 
Sociologia, Pedagogia, Economia, Administração 
Pública, Educação Moral e Cívica, Estatística, Comu­
nicação Social, Informática

2

Tónico Médio Técnica Média

Técnico Médio Principal de 1 .a Classe 
Técnico Médio Principal de 2.a Classe 
Técnico Médio Principal de 3,a Classe 
Técnico Médio de 1." Classe
Técnico Médio de 2,a Classe 
Técnico Médio de 3.° Classe

Ciências Jurídicas e Económicas, Ciências Sociais, 
Informática, Comunicação Social, Educador Social, 
Estatística, Informática, Bibliotecário, Administração 
Pública, Gestão dos Recursos Humanos

6

Administrativa

Oficial Administrativo Principal
1. ” Oficial
2. ° Oficial
3. ° Oficial
Aspirante
Escriturário-Dactilógrafo

3

Tesoureiro
Tesoureiro Principal
Tesoureiro de l.a Classe
Tesoureiro de 2." Classe

AÍ2Wativo
Motorista de Pesados

Motorista de Pesados Principal
Motorista dc Pesados de 1Classe
Motorista de Pesados de 2.a Classe

de Ligeiro
Motorista de Ligeiros Principal
Motorista de Ligeiros de 1 .* Classe
Motorista de Ligeiros de 2.“ Classe

1

Telefonista Telefonista Principal
Telefonista de l.° Classe
Telefonista de 2.° Classe

Auxiliar
Adm'nistrativa.

Auxiliar Administrativo Principal
Auxiliar Administrativo de 1Classe
Auxiliar Administrativo de 2? Classe

^“•fcUmpea Auxihar de Limpeza Principal
Auxihar de Limpeza de 1.• Classe 

_2^iliarde Limpeza de 2? Classe
2

Operário

Encarregado
Encarregado de 1? Classe
Encarregado dc 2." Classe 
Op^rio não Qualificado Principal 

perano não Qualificado de 1Classe 
^SJijjfeQualificado de 2.- Classe

21
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Decreto Presidencial n.° 170/14
de 23 de JulhoConsiderando os objectivos do Governo da República de 

Angola e do Govemo da República de Cabo Verde de reforçar 
os laços de cooperação e de amizade na base dos princípios 
da soberania e da igualdade dos Estados;

Cientes da necessidade de se promover e facilitar a circu­
lação dos cidadãos nacionais nos territórios de ambos Estados, 

com a observância da legislação vigente em cada um deles; 
Tendo em conta que o presente Acordo se enquadra na Lei 

n.° 4/11, de 14 de Janeiro, sobre os Tratados Internacionais; 
O Presidente da República decreta, nos termos das alíneas 

a) e c) do artigo 121.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação) E aprovado o Acordo entre o Governo da República de 

Angola e o Governo da República de Cabo Verde sobre o 
Reconhecimento Recíproco de Títulos de Condução, assinado 

na Cidade da Praia, no dia 21 de Março de 2012, anexo ao 
presente Decreto Presid<^z'- ’ que dele é parte integrante.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 4 de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Érev°gadatoda 
PreSenteí>íp/on)a

:s|dencia| e r.

£T,G02° 
(Rev<Wão)

,w

contrarie o disposto no

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões) As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

ENTRp a Ap°RDO
Eá República n,CA &E ANGOLA

d AK^bllc!,^ nLOSD‘com„çio 

Oravante desicm 3 ° ^er<^e e a República de Angola. 
Ani^pelo P°r<<Part^

9Ue Caracterizam ° eSP^t0 de cooPeraÇão e de amizade mútua 

Cabo Verde aS hlstórícas relações entre a República d* 
Partes se cc^ PePúbIica de Angola, espírito esse queas I

Pelas compet ° 0 n,Vel de seSurança e fiabilidade,garantida /
Consid nteS autor'dades emitentes dos dois Pni5e5' I

das Partes a semelhança entre os Códigos da Est^ / 

trânsito d’ eS^na<^amente a° nível dos princípios/ 

de veícu/ re^ras materiais que o regem, da c^aSS Ĉ^c, 

çôes rodov*' resP°nsabHidade pela prática das 

sitos na Çand°'se’ esPecialmente, que são idênticos os
Para a obtenção de títulos de condução, no^
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. a à aptidão física, mental e 

. jdade m'n,nlm território nacional,

A>rh0jeU,aÇÕes bilaterais, de um modo geral;

^territóriosdos Estados,

X no seguinte:
A«*""0 artigo I.»

(Objecto)
Acordotemcomoobjectooreconhecimentodos 

•l«* Xtmwos f’1” ’"K,rld’des -"'"l”"1”'

ARTIGO 2.°
(Validade dos títulos dc condução)

. As Partes reconhecem a validade dos títulos de condução 

^noartigo anterior para as categorias de veículos para 

«sejam concedidos pela autoridade competente, por um 
patê 185 dias após a entrada no território da outra Parte.

2.Decorrido o prazo referido no número anterior, os 
titulares de títulos de condução devem requerer a troca do 

título,bastando para o efeito a confirmação da autenticidade 

fomesmo pela entidade competente, seguindo os trâmites

2. As Partes comprometem-se a comunicar reciprocamen
a identidade do condutor e o número do título de condução a 
quem tenha sido aplicada uma medida restritiva da conduç~ 

designadamente:
a) Proibição ou interdição de conduzir;
b) Cassação da carta de condução;
c) Aplicação de sanção acessória de inibição de conduzir,
d) Apreensão cautelar da carta de condução até paga­

mento de coima.
3. Nos casos previstos no número anterior, a Parte emitente, 

compromete-se a não emitir novo título de condução até que 
cesse o impedimento ao direito de conduzir.

4. Sempre que as autoridades das Partes suspeitem que o 
condutor tenha sido privado do direito de conduzir no Estado 
de que é nacional, pode ser solicitada informação.

5. A permuta de informação prevista nos números anteriores 
efectua-se pela via mais expedita e segura de comunicação, 
garantindo-se, em todos os momentos, a legitimidade da 
solicitação e a confidencialidade da informação.

ARTIGO 7.°
(Reconhecimento de decisões condenatórias)

As Partes comprometem-se a reciprocamente reconhecer 
as decisões condenatórias proferidas em processos de contra- 
-ordenação rodoviária e a executar a parte não cumprida da 

legais inlemos de cada país. sanção acessória de inibição de conduzir aplicada pela outra
ARTIGO 3.° 

(Requisitos internos)

I-As Partes garantem que os títulos de condução referidos 
«artigo anterior são emitidos com pleno respeito pelas normas 

mo Interno de cada uma das Partes, designadamente 
*^ndução.finem °S reqUÍSÍt°S Para 3 °btençã0 de 

emitia dUV,da sobre a autenticidade dos títulos de 

^les podem ParteS’ aS resPectivas autoridades 
*sol,c.tarnllltuamenteaconfimaçãodesta 

ARTIGO 4.°

restrições0 P°SSUÍr menções especiais,

Para restrições idênticas. 

l%i*s^dOSdCCOnd“°S’CadUCados) 

< í"»"X"prd“ n“ «o Doei» 

ni°

Parte aos seus nacionais.

ARTIGO 8.°
(Autoridades competentes)

Para efeitos de implementação do presente Acordo, as 
Partes estabelecem que são autoridades competentes:

a) Pela República de Angola, a Direcção Nacional de
Viação e Trânsito;

b) Pela República de Cabo Verde, a Direcção Geral de
Transportes Rodoviários.

ARTIGO 9.°
(Salvaguarda do Direito Interno das Partes)

Nenhuma das disposições do presente Acordo pode ser 
interpretada no sentido de impedir qualquer das Partes de 
tomar as medidas legalmente previstas no seu Direito Interno 
relativamente a um titular de carta de condução que transgrida 
as regras de trânsito vigentes ou pratique quaisquer actos sus- 
ceptíveis de prejudicar o exercício de condução em segurança.

ARTIGO 10.°
(Soluções de controvérsias)

Quaisquer controvérsias na interpretação ou aplicação do 
presente Acordo são resolvidas amigavelmente, com recurso 
a negociações diplomáticas.

ARTIGO 11.°
(Revisão)

O presente Acordo pode ser objecto de revisão, por mútuo 
acordo, a pedido de qualquer das Partes.
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ARTIGO 12?
(Vigência c denúncia)

1 O presente Acordo permanece em vigor por um período 

de tempo indeterminado.
2.0 presente Acordo pode ser denunciado a qualquer momento.
3. A denúncia deve ser notificada por escrito e por via 

diplomática, produzindo efeitos cento e oitenta dias após a 
recepção da respectiva notificação.

ARTIGO 13.°
(Entrada cm vigor)

O presente Acordo entra em vigor no trigésimo dia após a 
data da recepção da segunda notificação, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos os requisitos de Direito 
Interno das Partes necessários para o efeito.

ARTIGO 14.°
(Registo)

Após a entrada em vigor do presente Acordo, a República 
de Cabo Verde deve, submetê-lo para registo, no mais curto 
prazo possível, junto do Secretariado das Nações Unidas, nos 
termos do artigo 102.° da Carta das Nações Unidas, devendo, 
igualmente, notificar a outra Parte de conclusão deste proce­
dimento e indicar-lhe o número de registo atribuído.

Feito na Cidade da Praia aos 21 de Março de 2012, em 
dois exemplares em língua portuguesa, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos.

Pelo Governo da República de Angola, Sebastião José A. 

Martins — Ministro do Interior.
Pelo Governo da República de Cabo Verde, Mariza H. de 

Nascimento Morais — Ministra da Administração Interna.

Decreto Presidencial n.° 171/14
de 23 de Julho

Havendo necessidade de se dinamizar a formação de quadros 
sociais de base, com o objectivo de imprimir mais eficiência 
e eficácia na gestão de equipamentos e prestação de serviços 
de assistência social voltada aos grupos vulneráveis, como 
sejam crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiências 
sociais, bem como garantir a melhor execução das políticas 
de assistência social;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Criação)

E criada a Escola Nacional de Formação de Técnicos do 
Serviço Social.

ARTIGO 2.°
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico da Escola Nacional de 
Formação de Técnicos do Serviço Social, anexo ao presente 
Decreto Presidencial e que dele é parte integrante.

arie0(U

ARTIGO 3?
(Revogação)É revogada toda a legislação que contraiu 

presente Diploma.

ARTIGO 4.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na inte^ 
aplicação do presente Decreto Presidencial 
_elo Presidente da Repúbhca. V ARTIGO 5.°

(Entrada cm vigor)

ente Diploma entra em vigor nadatadasm^ 
Apreciado em Conselho de Ministros, em

28 de Maio de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO
DA ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO 

DE TÉCNICOS DO SERVIÇO SOCIAL

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Natureza)

A Escola Nacional de Formação de Técnicos do Serviço 

Social, abreviadamente designada ENFOQS, é uma pessoa 
colectiva pública do sector administrativo ou social, dotadade 
Personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira 

e patrimonial, à qual compete a implementação de acçòesik 
formação de base e especializada no domínio da assistência 
social dirigidas aos recursos humanos afectos ao sector público 

administrativo e demais interessados.

do^1

ARTIGO 2.° 
A Escola N jurídico)

Social rege-se n .°na[^e formação de Técnicos do Serviço 
respectiy0 Regul diSPOSIVões do presente Estatuto, pdo
s°b tutela do •arnento Eterno e demais legislaçãoaplicável

n,stro da Assistência e Reinserção Social-

ARTIGO 3.° 
p (Atribuições)

Social tem a ^acionaí de Formação de Técnicos 

^as^uintesatribuições;
near’ Pr°gramar, promover e propor todas as a^ 
Inerentes à formação profissional, no ãn^,t0 

$ector da Assistência e Reinserção Social 

oordenar, acompanhar, executar e avaliaraSa 
do formação profissional dos órgãos e ag^ntc 

^orviços da Assistência e Reinserção 
colaboração com os respectivos órgãos i11
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os gestores de equipamentos socia.s

c0nio 05 e”
-nrivados;PúbliC°S Ís de formação nas diversas especia- 

d^^rÍctorda assistência social;
(idades00 ^jsas sobre técnicas de formação 

í^^faplicáveis aCÇÕeS 06 fOrmaÇâ° 3 

^^Xociações e instituições nacionais e 
''"'^acionais de formação profissional, fomen- 

intercâmbio de programas de cooperação 
científica, mediante acordos e convénios 

técnico-cieiun . .
firmados pelo Ministério da Assistência e Rein­

serção Social,
Mero cadastro actualizado dos formandos e emi- 
' (jros respectivos certificados ou declarações de 

frequência do curso;
Emitir pareceres e relatórios sobre o grau de apro­

veitamento dos formandos no final de cada curso, 
que devem ser remetidos à instituição em que 
funciona o respectivo formando;

h) Cooperar com a Escola Nacional de Administração 
Pública — ENAD e o Instituto de Formação de 
Administração Local — IFAL e com outras ins­
tituições de formação homólogas, nas acções de 
formação daquelas instituições em matéria do 
seu interesse.

ARTIGO 4.°
(Sede e âmbito)

A Escola Nacional de Formação de Técnicos do Serviço 
hialé de âmbito nacional e tem a sua sede em Luanda.

CAPÍTULO 11 
Organização em Geral

ARTIGO 5.°
(Estrutura wm) do SeMÇO

KtalaWdonaA de F ormação ~ e $ervvç0S-, 
^compreende os seguintes órgãos

a) Conselho Directivo;
b) Director Geral;
c) Director Geral- Adjunto;
d) Donselho  T écnico-P edagógioo,
e) Conselho Fiscal.
^i<;os de Apoio Agrupados: 

Q^Warnento de Apoio ao Director Gera , 
^apartamento de Administração e Serviços ^aS

^apartamento de Recursos Humanos e Tecn 

. 'k Informação.
'^Executivos:
^partamento de Serviços de Formação, . 
lamento de Estudos e investigação Ctenti c •
^Ucais.

CAPÍTULO III 
Órgãos de Gestão

ARTIGO 6.°
(Conselho Directivo)

1. O Conselho Directivo é o órgão deliberativo colegial 
permanente ao qual incumbe, nomeadamente:

a) Aprovar os instrumentos de gestão provisional e os
documentos de prestação de contas do instituto;

b) Aprovar a organização técnica e administrativa, bem
como os regulamentos internos;

c) Proceder ao acompanhamento sistemático da acti­
vidade do instituto, tomando as providências que 
as circunstâncias exigirem;

d) Praticar os actos de administração necessários ao
bom funcionamento do Instituto;

e) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

2. O Conselho Directivo integra os seguintes elementos:
a) Director Geral, que o preside;
b) Director Geral-Adjunto;
c) Chefes de Departamento;
d) Outros elementos indicados pelo Director Geral para

tratar de questões específicas.
3. O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente de 3 

(três) em 3 (três) meses e extraordinariamente sempre que 
for convocado pelo Director Geral.

ARTIGO 7.°
(Director Geral)

1. O Director Geral é o órgão executivo singular que 
assegura a gestão e coordenação permanente das actividades 
da Escola.

2. O Director Geral tem as seguintes competências:
a) Propor e executar os instrumentos de gestão previ-

sional e os regulamentos internos que se mostrem 
necessários ao funcionamento dos serviços;

b) Superintender todos os serviços da Escola, orientando-
-os na realização das suas atribuições;

c) Elaborar, na data estabelecida por lei, o relatório de
actividades e as contas respeitantes ao ano anterior, 
submetendo-os à aprovação do Conselho Directivo;

d) Submeter ao Ministro da Assistência e Reinserção
Social o relatório e as contas anuais, devidamente 
instruídos com o parecer do Conselho Fiscal;

e) Propor ao Ministro da Assistência e Reinserção
Social a nomeação e exoneração dos quadros 
sob sua direcção;

J) Exercer os poderes gerais de gestão financeira e 
patrimonial;

g) Garantir e assegurar a execução do plano de orçamento;
h) Zelar pela observância das normas legais e regula­

mentares aplicáveis;
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i) Velar pela execução das deliberações dos órgãos
colegiais da Escola Nacional de Formação de 
Técnicos do Serviço Social,

j) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 8.’
(Director Geral-Adjunto)

1. 0 Director Geral no exercício das suas funções é 
coadjuvado pelo Director Geral-Adjunto.

2.0 Director Geral-Adjunto é nomeado pelo Ministro da 
Assistência e Reinserção Social, sob proposta do Director Geral.

3.0 Director Geral-Adjunto tem as seguintes competências:
a) Coadjuvar o Director Geral no exercício das suas

funções;
b) Planificar, coordenar, acompanhar e controlar as

actividades da área sob sua responsabilidade;
c) Exercer as demais competências delegadas pelo

Director Geral ou determinadas superiormente.

ARTIGO 9.°
(Conselho Técnico-Pedagógico)

1. O Conselho Técnico-Pedagógico integra os seguin­
tes elementos:

a) Director Geral, que o preside;
b) Director Geral-Adjunto;
c) Directores dos diversos serviços do Ministério pon­

tualmente convocados;
d) Chefes de Departamento;
e) Técnicos docentes e outros técnicos convidados pelo

Director Geral.
2.0 Conselho Técnico-Pedagógico é o órgão consultivo 

de programação e acompanhamento de actividades e análise 
técnica ao qual incumbe, nomeadamente:

a) Propor e orientar a planificação e programação dos
cursos, a sua metodologia o procedimento e for­
mas de aplicação, bem como pronunciar-se sobre 
os seus conteúdos;

b) Analisar o cumprimento dos programas teóricos e
práticos a realizar e as orientações metodológicas 
dos procedimentos por forma a eliminar as defi­
ciências constatadas que dificultem o alcance a 
atingir os objectivos definidos;

c) Analisar e avaliar o nível de aproveitamento dos
trabalhadores, docentes e colaboradores durante 
cada acção formativa, bem como o resultado do 
seu desempenho;

d) Propor e organizar acções de formação pedagógica
com vista a melhorar o nível técnico-profissional 
dos gestores da função pública;

e) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3.0 Conselho Técnico-Pedagógico reúne-se sempre que 
for convocado pelo Director Geral da Escola.

artigo 10.0
(Conselho FjScab i

1.0 Conselho Fiscal é O órgão / 
ao qual cabe analisar e emitirt C01M>e(- 
patrimonial e legal, relacionado'^ 
instituto, nomeadamente: m0

«7 Emitir, na data legalmente
sobre as contas anuais, rehtóno ^M^ 
^P^POsta de orçamento da EscXaCX 

^Sohc.tar parecer sobre o cumprirnen’4 
reguladoras da actividade da Escol

c) Proceder à verificação regular dos .

d) Exercer as demais competências estabe|tt *'
lei ou determinada superiormente

2. O Conselho Fiscal é composto por três meu* 
sendo um Presidente, indicado pelo Titular do Departamento 

Ministerial responsável pelas Finanças Públicas,edoisvo^ 
indicados pelo Titular do Departamento Ministerial responsa- 

■vel pela Assistência e Reinserção Social, devendo um dei» 
ser especialista em contabilidade pública e é nomeado pelo 
órgão de tutela.

3. O Conselho Fiscal reúne-se trimestralmente de forni 
ordinária e extraordinariamente sempre que convocado pelo 

seu Presidente.

CAPÍTULO IV
Estrutura Interna

vista**

SECÇÃO IScrvi^ de Apoio Agrupa(ios I

m artigo h°
I. O De amcn‘° deApoi°aode apoio técnico a^ry0 ^°'10 ao ^rectorGeraléoóigâo

de assessoria ' ° ' ,reCtor ^era^no tratamento dasmatérias
mforrnan^ a^undtca, cooperação internacional, geslàodt

2 °Çao e documentação.seniiint» Departament0 de Apoio ao Director Geral IM* 

s ntes competências:y Elaborar estudos, projectos, pareceres e infonuaç®6 

de natureza jurídica;PrePar^f instruções normativas e procederàW 

pretação das disposições legais com 
formização da sua aplicação prática;c) Participar na negociação de acordos, convéni°&
contratos de âmbito internacional com inte

Para a Escola;d) Compilar e manter actualizado o registo da

Ção vigente no País;e) Promover e coordenar a investigação cienti
a metodologia e as técnicas aP^velSríjCipaç^ 
volvi mento do sector público, comapa 

dos especialistas do Ministério das r
J) Promover o estabelecimento de relações 

com outras instituições nacionais e
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- hio de programas de for- 

n^30’ „convén'°S’ - estabelecidas por 
0’^Xoe»'-

<.^^,»^Oe'alé"gid°

de Administração e Serviços Gerais 
nD£Partanient0 a actividade nos domm.os de 

>^%^.^mónl0’,ran!por“,r‘ls5°es 

"ims,raíãoesm,SOSGe”s 

dos planos financeiros;
«adaço» d. rocei» e.re.!iz.ç5o

!0,lÇ«e romeoimsn» indispensáveis ao fun- 

cionamento da Escola;

á) Propor a autorização de actos de administração 
I relativos ao património da Escola Nacional de 

Formação de Técnicos do Serviço Social;
çl Manter a contabilidade devidamente organizada,
D Elaborar balancetes mensais;

g) Elaborar e apresentar os relatórios trimestrais de
contas;

h) Organizar e remeter anualmente, para aprovação,
a conta de gerência às entidades competentes;

i) Assegurar o funcionamento e a manutenção do parque
automóvel e de todos os equipamentos;

^Assegurar a limpeza e segurança das instalações;
Assegurar a informação necessária à correcta ges­

tão do pessoal, relativamente ao recrutamento, 

nornea9ão e aposentação do pessoal; 
rar e manter actualizado o cadastro do pessoal; 

ix* a efetividade de todo o pessoal;

lei T t*ema’s competências estabelecidas por 
J'Ot)(;Partam eterminadas superiormente.

Oh r° C'e AdministraÇão e Serviços Gerais é 
Che^e de Departamento.

P,t,”"n,«<leRMu arT1GOI3.°

de' ^^rtartient ^unianos c Tecnologias de Informação)

^Çào é 0 s e Recursos Humanos e Tecnologias 
Í0n^OeinovacõT encarre8Lle da gestão de pessoal, 

^^tamen ? de serviÇos.

í5°te"> as°se' ReCUrSOS Humanos e Tecnologias 
JSurar^nefêU,nt« competências:

de Pessoai^^^0 necessar’a a correcta ges- 
^oção, nomee^'Varnente ao recrutamento, 

Çà° e aposentação do pessoal;
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b) Elaborar e manter actualizado o cadastro de pessoal,
produzir e controlar os mapas de efectividade de 
todo o pessoal e fazer o processamento das folhas 
de salários e de outras remunerações;

c) Proceder à avaliação das necessidades dos recursos
humanos em colaboração com as diversas áreas e 
assegurar a sua provisão de acordo com o quadro 
de pessoal aprovado;

d) Coordenar o processo de avaliação de desempenho
profissional dos funcionários;

e) Elaborar, propor e dinamizar programas sócio-
-culturais que visem proporcionar o bem-estar e 
a motivação dos trabalhadores;

f) Realizar o balanço anual e avaliar a coerência do
quadro de pessoal e das necessidades da Escola;

g) Propor iniciativas concernentes ao acesso e utilização
das tecnologias de informação nos mais variados 
actos a realizar pela Escola;

h) Propor a definição de padrões de equipamentos
informáticos e softwares a adquirir pela Escola e 
zelar pela sua manutenção;

i) Coordenar a instalação, expansão e manutenção da
rede que suporta os sistemas de informação, esta­
belecendo os padrões de ligação viáveis;

j) Promover a pesquisa e troca de experiências sobre a
utilização das novas tecnologias de comunicação 
e de informação;

k) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Apoio ao Director Geral é dirigido 
por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO ii
Serviços Executivos

ARTIGO 14.°
(Departamento de Serviços de Formação)

1. O Departamento de Serviços de Formação é o serviço 
encarregue pela panificação académica, orientação técnico- 
-pedagógica, corricular e pesquisas científicas.

2. O Departamento de Serviços de Formação tem as 
seguintes competências:

a) Elaborar as propostas de planos e programas de
todas as acções de formação a realizar pela Escola;

b) Orientar e coordenar toda a actividade
técnico-pedagógica;

c) Velar pela elevação do nível científico-técnico e
pedagógico dos trabalhadores da Escola Nacional 
de Formação de Técnicos do Serviço Social e dos 
técnicos colaboradores-docentes;

d) Programar e propor acções de pesquisa ou científicas
sobre técnicas de formação profissional, por forma 
a manter a actualização adequada à exigência dos 
resultados pretendidos;
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e) Analisar e avaliar os resultados obtidos nas acções 
de formação e na sua aplicação prática;

fi Fornecer informações e elaborar relatórios que per­
mitam avaliar o grau de cumprimento do plano 
de formação anual aprovado;

g) Apreciar e propor as alterações que visem a melhoria
e actualização do material didáctico;

h) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Serviços de Formação é dirigido 
por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 15.°
(Departamento de Estudos e Investigação Científica)

1. O Departamento de Estudos e Investigação Científica 
é o serviço executivo encarregue de promover as acções de 
estudo e investigação científica.

2. O Departamento de Estudos e Investigação Científica 
tem as seguintes competências:

a) Realizar estudos e pesquisas e, em colaboração
com o Departamento de Serviços de Formação, 
elaborar o Plano Anual de Formação;

b) Promover e coordenar a investigação científica sobre
a metodologia e as técnicas de formação profis­
sional aplicáveis ao desenvolvimento do sector 
público, com a participação dos especialistas do 
Ministério da Assistência e Reinserção Social e 
de outros profissionais;

c) Apreciar e propor alterações que visem a melhoria
e actualização do material didáctico;

d) Programar e propor acções de pesquisa científica sobre
técnicas de formação profissional, de maneira a 
manter a actualização dessa componente adequada 
à obtenção dos resultados pretendidos;

e) Zelar pelo apetrechamento e controlo do acervo
bibliográfico da Escola;

J) Recolher, seleccionar e divulgar as informações rele­
vantes relacionadas com as actividades da Escola 
e das publicações de interesse geral;

g) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Estudos e Investigação Científica 
é dirigido por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO III
Serviços Provinciais

ARTIGO 16.°
(Serviços Locais)

1 - Sempre que se justificar podem ser criados Serviços Locais 
da Escola Nacional de Formação de Técnicos do Serviço Social 
por Decreto Executivo Conjunto dos Ministros da Assistência 
e Reinserção Social e da Administração do Território.

2. A estrutura dos Serviços Locais obedece ao disposto 
no artigo 27.° do Decreto Legislativo Presidencial n.° 2/13, 
de 25 de Junho.

CAPÍTULO V
Gestão Patrimonial e Financeira

ARTIGO 17."
(Património)

O património da Escola Nacional de 
do serviço Social é constituído pelaunivereali^  ̂
direitos e outros valores que adquira por compra,^ 
herança ou doação no exercício das suas atribui^ 

artigo IV
(Gestão financeira)

rnnstituem instrumentos de gestão da EscolaMa^ C ~o de Técnicos do Serviço Social os seguintes,
de Formaça^ p|anos de actividades e financeiros,

c) ?s rXtórios de actividades e de contas«, \

d) O balanço.

ARTIGO 19.° 
(Receitas e despesas)

1. As receitas da Escola Nacional de FormaçãodeTécrm 
do Serviço Social são constituídas pelas seguintes verbas:

a) Dotações orçamentais ou subsídios concedidos
pelo Estado; !

b) Rendimentos dos bens próprios, ou receitasresul- I
tantes da sua actividade;

c) Produto da alienação dos bens que integram o seu
património e dos direitos sobre eles constituídos, 
bem como da venda das suas edições e publicações;

d) Doações ou legados que lhe sejam atribuídos;
e) Quaisquer outros rendimentos ou valores que por

lei ou contrato lhe sejam atribuídos.
2. Constituem despesas da Escola Nacional de Formaçao

— • ■ ----------  IfTac' |

Te™ bIÍ*™'0 s““' “ menf J10*11 ° Seu ^unc'onamento para o cumpri- í 

ó>CuX Sl'a~atrÍbUÍÇÔeS;3 aquisição, manutenção e conservação dos I 
ens, equipamentos e serviços necessários para í 

0 esempenho das suas atribuições; I 
espesas inerentes ao exercício das suas atribuições 
e previstas no orçamento da Escola Nacionalde 

Formação de Técnicos do Serviço Social.

CAPÍTULO VI 
Gestão dos Recursos Humanos

ARTIGO 20°
(Quadro dc pessoal) re / A or£ãniz3ção e composição do quadro de p^ssoa Ja 

pc^lr?e^era^e regirne especial da carreira oe S
co a Nacional de Formação de Técnicos do ServiÇ0 
0 os constantes dos Anexos I e II do presente Esta u > 

que sS0 parte integrante.
. ’ O Pessoal com provimento definitivo no ' l3

ssistência e Reinserção Social e que actual^en 
serviço no Centro de Formação de Técnicos do SerV^0^ 

ransita com todos os direitos adquiridos, sendo 
Orgaos criados pelo presente Estatuto Orgânico, snj 

ao regime jurídico da função pública.

adro de 1
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ARTIGO 2 L°

(Organ,8rí,nia^

, Escola Nacional de Formação de

njcrrania0<>rS S viço Social é o que consta do Anexo III do 

'^tamio ‘ <lue dele é P!>rte integrante-

Categoria/Cargo

6**
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ARTIGO 22.°
(Regulamentos)

Toda a matéria de funcionamento interno que não se 
encontre regulada no presente Estatuto Orgânico deve ser 
objecto de tratamento em Regulamento Interno a aprovar 
pelo Titular do Órgão de Tutela.

ANEXO I
d pessoal do regime geral do formador a que se refere o artigo 20.'

Carreira

Técnica Su­
periorTécnico 

fcpjior

Técnico Técnica

too Médio Técnica Média

Administrativa

p^iWivo tesoureiro

Motorista de 
Pesados

Mot°ristade
L1geiros

Director Geral
Director Geral-Adjunto

Chefe de Departamento________

Assessor Principal
Primeiro Assessor
Assessor
Técnico Superior Principal
Técnico Superior de 1Classe
Técnico Superior de 2.a Classe

Especialista Principal
Especialista de 1.3 Classe
Especialista de 2,a Classe
Técnico de 1 .a Classe
Técnico de 2.3 Classe
Técnico de 3.a Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe 
Técnico Médio Principal de 2.a Classe 
Técnico Médio Principal de 3.a Classe 
Técnico Médio de I.3 Classe
Técnico Médio de 2.a Classe
Técnico Médio de 3.a Classe

Oficial Administrativo Principal
L° Oficial
2. ° Oficial
3. ° Oficial
Aspirante
Escriturário-Dacti lógrafo

Tesoureiro Principal
Tesoureiro de l.“ Classe
Tesoureiro de 2.a Classe

Motorista de Pesados Principal
Motorista de Pesados de 1Classe
Motorista de Pesados de 2a Classe 

Motorista de Ligeiros Principal
Motorista de Ligeiros de 1Classe 
Motorista de Ligeiros de 2.“ Classe

N.° de
LugaresIndicação obrigatória da especialidade profissional a admitir

Direito, Assistente Social, Psicologia, Pedagogia, Economia, Sociologia, 
Administração Pública, Gestão de Recursos Humanos, Informática, 
Educação Moral e Cívica, Estatística, Informática, Comunicação Social, 
Bibliotecário

Direito, Assistente Social, Educador Social e de Infancia, Psicologia, 
Pedagogia, Economia, Sociologia, Administração Pública, Gestão de 
Recursos Humanos, Educação Moral e Cívica, Estatística, Engenharia 
Informática, Gerontologia, Geriatria, Comunicação Social, Biblio­
tecário.

Ciências Jurídicas e Económicas, Ciências Sociais, Informática, Comu­
nicação Social, Educador Social, Estatística, Bibliotecário, Admin­
istração Pública, Gestão dos Recursos Humanos, Finanças Públicas, 
Contabilidade e Jornalismo

3

4

Telefonista Principal
Telefonista de 1.3 Classe 
l^omsta de 2.3 Classe

telefonista

Auxihar
Adniini^tivo

filiar dc 
Limpeza

Auxiliar Administrativo Principal 
Auxiliar Administrativo de 1Classe 
Auxiliar Administrativo de 2.a Classe 

Auxiliar de Limpeza Principal 
Auxiliar de Limpeza de lClasse 
Auxiliar de Limpeza de 2.3 Classe 

Encarregado 
Encarregado de lClasse 
Encarregado de 2.a Classe 
Operário Nào Qualificado Principal 
Operário Não Qualificado de 1Classe 
Operário Nào Qualificado de 2.“ Classe

1

3

Erário

1

77
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ANEXO II

Quadro de pessoal do regime especial da carreira do formador a que

Grupo dc 
Pessoal

Carreira Categoria/Cargo
----------------- ----- L?r,igo 20 •

___________ Espcc,alidad,221^^^

Técnico
Superior

Técnica 
Superior de 

Formador

Formador Assessor Principal

Formador l.° Assessor

Formador Assessor
Formador Técnico Superior Principal

Formador Técnico Superior de 1Classe

Formador Técnico Superior de 2.“ Classe

Assistente Social, Educador SocZZZ^XT^T^^^ 

Gestão, Direito, Administração Pública, Psicoloa pEcon°n’ia, 
Gestão de Recursos Humanos, Sociologia, Admint Di"*

Gerontologia, Geriatria, Educação Moral e Cívica. 1 
Enfermagem, Medicina ,ngUa Portugucsa,

X

20

Técnico
Técnica de 
Formador

Formador Técnico Especialista Principal
Formador Técnico Especialista de 1Classe

Formador Técnico Especialista de 2.a Classe

Formador Técnico de 1Classe
Formador Técnico de 2.“ Classe

Inspector Técnico de 3.° Classe

Economia, Gestão, Administração Pública, Psicologia, Ped
Portuguesa, Sociologia, C a6°eia’ Língua

Sociologia, Gestão de Recursos Humanos 2

Técnico
Médio

Técnica

Média de
Formador

Formador Técnico Médio Principal de 1Classe 
Formador Técnico Médio Principal de 2.“ Classe 

Formador Técnico Médio Principal de 3.“ Classe 

Formador Técnico Médio de 1Classe 

Formador Técnico Médio de 2.° Classe 

Formador Técnico Médio de 3.a Classe

Administração Pública, Educador de Inlancia, Educador Social, Economia
2

Total 24

ANEXO III

Organigrama a que se refere o artigo 21.°

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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presidencia«"“172/14

pecre» dc y dc0 n o 5/09, de 7 de 
doq^^^TLadémicas, com o object.vo

C’<S^R,6Cnfo^planificado e harmomoso 

jS**"* 6 «ta dimensão territorial da Região
J'fJt^on^uea;a as PrOVÍncias da Huíla, Nam.be,

VI, tem dificultado o acompanhamento
^^funidades orgânicas nelas instaladas, 

das diferenteS ÇPU crescimento;

^''^^ Segião Académica VI, urge proceder 
..envolvimentoda ^consl)bstanciado na divisão desta 
ií*enSllacriaçâ ío de uma nova região académica 
”Walí/es de Ensino Superior devem promover a 

'íTm base nas prioridades de desenvol v.mento 
s®’1 vl 3 ja| desta Região e do País.
Í"“^nte da República decreta, nos termos da al ínea d) 
XlXon»3doartigo 125 “ambos da Constituição 

yepiblica de Angola, o seguinte:
ARTIGO l.°
(Criação)

Écriada a Região Académica VIII, que integra as Províncias 
toCuando Cubango e do Cunene.

Decreto Presidencial n.° 173/14
de 23 de Julho

Considerando a necessidade de se dinamizar a prossecução 
do objecto social da SIMPORTEX-E.P., tutelada pelo Ministério 
da Defesa Nacional;

Tendo em conta a grande dimensão e a importância que esta 
empresa desempenha para o eficiente e eficaz funcionamento 
das Forças Armadas Angolanas;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

São nomeadas, para um mandato de três anos, as seguintes 
entidades que no seu conjunto, passam a constituir o Conselho 
de Administração da SIMPORTEX-E.P.:

a) Luís Manuel da Fonseca Sotto Maior Pizarro —
Presidente do Conselho de Administração;

b) Nelson de Jesus Moreira — Administrador;
c) David Amaral dos Santos —Administrador;
d) Nascimento José Cajinga — Administrador;
e) Ana Cristina Benedito Monteiro de Almeida

— Administradora.
ARTIGO 2.°

(Redimensionamento da Região Académica VI)

A Região Académica VI passa a integrar as Províncias da 
Hinlaedo Namibe.

ARTIGO 3.°
(Reorganização das Instituições de Ensino Superior)

.■diluições de Ensino Superior que estão sedeadas 
Étarín na? Provínc’as da Huíla e do Namibe devem 
Região Académica VI.
Plicas a afectaT^D InstituiÇ°es de Ensino Superior
*em*maZópXÕeS ACadémÍCaS V‘ 6 V" Sã° defH

ARTIGO 2.°
(Disposições aplicáveis)

O Conselho de Administração ora designado deve cumprir 
e fazer cumprir, entre outras disposições aplicáveis, o disposto 
na Lei n.° 11/13, de 3 de Setembro, que define as Bases do 
Sector Empresarial Público e no respectivo Regulamento, bem 
como o disposto no Decreto n.° 48/02, de 24 de Setembro, 
que estabelece as normas a observar pelas Empresas Públicas, 
no âmbito do cumprimento do disposto na Lei do Orçamento 
Geral do Estado.

artigo 4.°
ÉrgvQ (Revogação)

J?nteDiPlonia,nomeadlaÇã0 contrarie 0 disposto no 
^09, díT1^nte 3 0 d° artÍg° 3‘° d°

ARTIGO 5.°

uv,das e omissões)

>È"í«senle da Interpretação e

» p-mícç».
’*'Mln»>t».™ Luanda, aos 7 

l

RePúblic, , .
’ 0SE Eduardo dos Santos.

ARTIGO 3.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Decreto Presidencial.

ARTIGO 4.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

ARTIGO 5.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 4 
de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Sanfos.
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Despacho Presidencial n.° 141/14
de 23 de Julho

Considerando que a construção da 2.a Centrai da Barragem 
de Cambambe, situada na Província do Cuanza Norte, visa 
aumentara capacidade de produção de energia eléctrica;

Havendo necessidade de se assegurar os meios para garantir 
o fornecimento dessa energia às populações;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. °— É aprovado o Contrato para a Construção do Sistema 
de Transporte a 60 KV Associado à 2.a Central de Cambambe 
Lote 1 — Dondo Cassoalala: Linhas 60 KV, Subestações 
Associadas, Distribuição de Média Tensão, Baixa Tensão, 
Iluminação Pública e Ligações Domiciliárias, a ser celebrado 
entre o Ministério da Energia e Aguas e a empresa Elecnor S.A., 
no valor total em Kwanzas equivalente a USD 42.907.952,43 
(quarenta e dois milhões, novecentos e sete mil, novecentos 
e cinquenta e dois dólares dos Estados Unidos da América e 
quarenta e três cêntimos).

2. ° — É autorizado o Ministro da Energia e Águas a 
celebrar o Contrato acima referido.

3. °—O Ministério das Finanças deve assegurar a disponi­
bilidade dos recursos financeiros necessários à implementação 
do Projecto.

4 ° — As dúvidas e omissões suscitadas da interpretação 
e aplicação do presente Despacho Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

5-° O presente Diploma entra em vigor na data da 
sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 4 
de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

D«’R»"h0 p„ lfcne 
dc23deJ(llh0'n-

Considerando que a construçao . „ 
de Cambambe, situada na ProvíncÍ / CentlH6

H .vendo „ecessidade se « ««sil,.
» fornecimento dessa energia às popo|

O Presidente da Repúblics N
alínea d) do artigo 120.“ e do n.“ 5 do J °ste^ 
Constituição da República de Ang0|a

* ° ~ E aprovado o Contrato para’a 
de Transporte de 60 KV Duplo Terno entre 
de Cambutas em Cambambe e a Subesta^ 
bem como a Reabilitação e Ampliação de Nov 
Distribuição de Média Tensão, Baixa TensãoXm^ 
Pública e Ligações Domiciliárias, a ser celebrado™'"* 
Ministério da Energia e Águas e a empresa OMATAPaiJ 

— Engenharia e Construção S.A., no valor em Kw^ 
equivalente a USD 56.036.963,69 (cinquenta e seis milhões 

trinta e seis mil, novecentos e sessenta e três dólares dos 
Estados Unidos da América e sessenta e nove cêntimos).

2.°  — É autorizado o Ministro da Energia e Águas a 

celebrar o Contrato acima referido.
30__O Ministério das Finanças deve assegurar a disponi­

bilidade dos recursos financeiros necessários à implementação 

do Projecto.
4; _ as dúvidas e omissões suscitadas da interpretação 

e aplicação do presente Despacho Presidencial são resoh* 

pelo Presidente da República. .
5.0__ O presente Diploma entra em vig

sua publicação. Luanda,#»*Apreciado em Conselho de Ministros, em Luan , 

de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Sakt».


